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AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. 
CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO EM HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A existência de nulidade decorrente de irregularidade da 
intimação deve ser alegada pela parte interessada na primeira 
oportunidade de se manifestar nos autos, sob pena de preclusão.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem orientação 
no sentido de que não se pode atribuir ao ente federado a 
causalidade pelo ajuizamento de cautelar de caução prévia à 
execução fiscal.
3. No caso, a decisão agravada, nos moldes em que proferida, não 
reclama o reexame de fatos ou provas tampouco esbarra no óbice 
constante da Súmula 7/STJ. Em verdade, o juízo que se impôs 
restringiu-se a determinar o correto enquadramento jurídico dos 
fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. 
CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO EM HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A existência de nulidade decorrente de irregularidade da 
intimação deve ser alegada pela parte interessada na primeira 
oportunidade de se manifestar nos autos, sob pena de preclusão.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem orientação 
no sentido de que não se pode atribuir ao ente federado a 
causalidade pelo ajuizamento de cautelar de caução prévia à 
execução fiscal.
3. No caso, a decisão agravada, nos moldes em que proferida, não 
reclama o reexame de fatos ou provas tampouco esbarra no óbice 
constante da Súmula 7/STJ. Em verdade, o juízo que se impôs 
restringiu-se a determinar o correto enquadramento jurídico dos 
fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ 

E ANTONINA desafiando decisão pela qual conheci do agravo e dei parcial provimento 
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ao recurso do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA, em ordem a afastar a condenação ao pagamento 

de honorários advocatícios.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 916/917).

Em suas alegações, a parte agravante sustenta que: (I) não foi intimada para 

apresentar contrarrazões ao apelo nobre, situação que enseja o reconhecimento de 

nulidade absoluta - a qual não se convalida - , uma vez que, dentro do mesmo prazo, teria 

a possibilidade de apresentar o seu recurso especial adesivo; (II) a decisão agravada 

ofendeu o entendimento consolidado na Súmula 7/STJ; (III) para o parcial provimento do 

recurso especial com base em divergência jurisprudencial, o apelo deveria ter preenchido 

os requisitos de admissibilidade para o seu processamento.

Impugnação às fls. 946/650.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Inicialmente, no tocante à informação de que não houve intimação para 

apresentação de contrarrazões ao recurso especial, convém pontuar que eventual 

nulidade decorrente de irregularidade da intimação deve ser alegada pela parte 

interessada na primeira oportunidade de se manifestar nos autos, sob pena de preclusão. 

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. NULIDADE. INTIMAÇÃO. CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA. 
ALEGAÇÃO. PRIMEIRA OPORTUNIDADE. INEXISTENTE. PRECLUSÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade por 
ausência de intimação para apresentar contrarrazões por entender que o vício 
apontado não foi alegado pela parte na primeira oportunidade para falar nos 
autos.
3. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que ocorre a preclusão quando a 
nulidade decorrente da ausência de intimação para apresentar contrarrazões 
não é suscitada na primeira oportunidade em que é possível manifestar-se nos 
autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.128.980/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. 
IRREGULARIDADE. ARGUIÇÃO. PRECLUSÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD 
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QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O vício existente na regularidade da intimação, ensejador da nulidade 
relativa do ato processual, deve ser alegado na primeira oportunidade em que 
couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão (art. 245 do CPC). 
Precedentes" (AgInt no REsp 1.783.417/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 25/11/2021).
2. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval.
3. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis.
4. De acordo com o Estatuto Processual de 2015, a ocorrência de feriado local 
e/ou ponto facultativo deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso.
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.060.753/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 

 
 
Ora, no caso, o vício somente foi suscitado nos embargos declaratórios 

opostos nesta instância especial de julgamento. Nota-se, portanto, que a agravante 

permaneceu inerte, mesmo após ter sido regularmente intimada para apresentação de 

contraminuta ao agravo em recurso especial.

Saliente-se, ademais, que "a alegação de que seriam matérias de ordem 

pública ou traduziriam nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as 

Cortes a se manifestar acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em 

relação aos quais o recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade" (REsp 

1.439.866/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2014, 

DJe 6/5/2014).

Quanto ao mais, esclareça-se que a decisão agravada, nos moldes em que 

proferida, não reclama o reexame de fatos ou provas tampouco esbarra no verbete 

sumular 7/STJ. Em verdade, o juízo que se impôs restringiu-se a determinar o correto 

enquadramento jurídico dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.

De fato, a decisão agravada limitou-se a reconhecer que o acórdão 

recorrido, ao concluir que o ônus quanto ao pagamento da verba honorária sucumbencial 

deveria recair sobre o IBAMA, contrariou a jurisprudência do STJ acerca da matéria, 

segundo a qual não se pode atribuir ao ente federado a causalidade pelo ajuizamento 

de cautelar de caução prévia à execução fiscal. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR DE CAUÇÃO PRÉVIA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. PARTES. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA.
1. A cautelar prévia de caução configura-se como mera antecipação de fase de 
penhora na execução fiscal e, via de regra, é promovida no exclusivo interesse 
do devedor.
2. Atribuir ao ente federado a causalidade pela cautelar de caução prévia à 
execução fiscal representa imputar ao credor a obrigatoriedade da propositura 
imediata da ação executiva, retirando-se dele a discricionariedade da escolha 
do momento oportuno para a sua proposição e influindo diretamente na 
liberdade de exercício de seu direito de ação.
3. Ao devedor é assegurado o direito de inicialmente ofertar bens à penhora na 
execução fiscal, de modo que também não é possível assentar que ele deu causa 
indevida à medida cautelar tão somente por provocar a antecipação dessa fase 
processual.
4. Hipótese em que a questão decidida nesta ação cautelar tem natureza 
jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando 
autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de 
qualquer da partes.
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 9/6/2020, DJe de 1/7/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO 
ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO DE 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM 
HONORÁRIOS. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA. INTERESSE DE AGIR NÃO 
DECORRENTE DE CULPA DO CREDOR. DIFERENÇA ENTRE 
SUCUMBÊNCIA E CAUSALIDADE. INVIABILIDADE REVISÃO DOS 
CRITÉRIOS DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
1. A controvérsia sub examine versa sobre a condenação da Fazenda Pública 
em honorários advocatícios no âmbito de Ação Cautelar de Caução 
objetivando expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa enquanto 
não ajuizada a Execução Fiscal relativa ao débito objeto de inscrição de Dívida 
Ativa.
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é cabível a Ação 
Cautelar para promoção antecipada de caução de crédito tributário ainda não 
ajuizado (REsp 536.037/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 12.4.2005, DJ 
23.5.2005 p. 151).
3. Nada obstante, a condenação ao ressarcimento de custas e ao pagamento de 
honorários advocatícios deve atentar não apenas para o princípio da 
sucumbência, mas, também, para o da causalidade. Em tese, não pode ser 
imputado ao ente federativo, à luz do princípio da causalidade, a 
responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios em razão do não 
ajuizamento da execução em prazo inferior ao limite legal. Falta de 
causalidade, decorrendo a ação de interesse de agir da parte autora sem 
responsabilidade culposa imputável à Fazenda Pública.
4. Ocorre que a jurisprudência do STJ é igualmente no sentido de que a revisão 
do que foi decidido pelas instâncias ordinárias acerca da aplicação do 
princípio da causalidade só seria possível mediante reexame do acervo 
probatório dos autos, o que não é adequado em Recurso Especial, por força da 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.406.186/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/10/2015; AgRg no AREsp 
615.714/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp 1.475.599/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 14/11/2014.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.703.125/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe de 19/12/2017.)

 
Nesse contexto, tampouco há falar na ausência de cumprimento dos 
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requisitos de admissibilidade necessário ao conhecimento da divergência, uma vez que nã
o se aplicou o óbice da Súmula 7/STJ quando do exame do recurso especial pela alínea a
 do permissivo constitucional.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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MATEUS DO NASCIMENTO EDUVIRGES - PR080640
LEANDRO BASTOS ANTUNES - PR074270

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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